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APELAÇÃO CÍVEL (198) - 0801977-72.2022.8.14.0061
 
 
 
APELANTE: ESTADO DO PARÁ 
 
APELADO: FORTALEZA AGRICOLA LTDA 
 
 
 
RELATOR(A): Desembargadora MARIA ELVINA GEMAQUE TAVEIRA
 
 
 

EMENTA
 

 
 
 
 
 
 

DIREITO TRIBUTÁRIO. APELAÇÃO CÍVEL EM MANDADO DE SEGURANÇA. ICMS.

DESLOCAMENTO DE MERCADORIAS ENTRE ESTABELECIMENTOS DO MESMO

TITULAR. NÃO INCIDÊNCIA. MODULAÇÃO DA DECISÃO DO STF NA ADC 49.

PRODUÇÃO DE EFEITOS A PARTIR DE 2024. APELAÇÃO CONHECIDA E

PARCIALMENTE PROVIDA. 
 

I. Caso em exame 
 

1. Apelação cível interposta pelo Estado do Pará contra sentença que concedeu a

segurança requerida, afastando a cobrança de ICMS antecipado sobre

transferência física de bens sem mudança de titularidade, nas operações

referentes.
 

II. Questão em discussão
 

2. A questão em análise consiste em verificar a incidência de ICMS sobre a entrega

de mercadorias entre estabelecimentos do mesmo contribuinte.
 

III. Razões de decidir
 

3.  O Superior Tribunal de Justiça, no REsp 1.125.133/SP (Tema 259), firmou

[http://pje.tjpa.jus.br/pje-2g/]
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entendimento de que não incide ICMS-DIFAL na transferência de mercadorias entre

estabelecimentos do mesmo titular, conforme Súmula 166/STJ.
 

4. O Supremo Tribunal Federal, no Tema 1.099 de Repercussão Geral, reiterou a

inexistência de fato gerador do ICMS em transferências de mercadorias entre

estabelecimentos da mesma pessoa jurídica.
 

5. A decisão da ADC 49/STF modulou os efeitos do entendimento para permitir a

não incidência do ICMS apenas a partir do exercício financeiro de 2024, salvo para

processos administrativos e judiciais pendentes até 05/04/2021.
 

6.  Ao contrário do afirmado pelo Estado, não houve qualquer modulação no sentido

de que todas as ações posteriores a 29/4/2021 devem ser julgadas improcedentes.
 

IV. Dispositivo e tese
 

7. Apelação conhecida e parcialmente provida, para determinar a não incidência do

ICMS apenas a partir do exercício financeiro de 2024.
 

_________
 

Jurisprudência relevante citada: STF, ADC 49, Rel. Min. Edson Fachin, Plenário, j. 19/04/2023;

STF, RE 1.258.842 (Tema 1.099); STJ, REsp 1.125.133/SP (Tema 259), Rel. Min. Luiz Fux, DJe

09/10/2010; Súmula 166/STJ.
 

ACÓRDÃO
 

 
 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Excelentíssimos Senhores

Desembargadores componentes da 1ª Turma de Direito Público, à unanimidade,

em CONHECER E DAR PARCIAL PROVIMENTO À APELAÇÃO, nos termos do

voto da eminente Desembargadora Relatora.
 

 
 

Julgamento ocorrido na 26ª Sessão Ordinária do Plenário Virtual da 1ª Turma de

Direito Público, Tribunal de Justiça do Estado do Pará, iniciada em 04 de agosto de

2025.
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ELVINA GEMAQUE TAVEIRA
 

Desembargadora Relatora
 
 
 

 
 

RELATÓRIO
 

 
 
 
 

Trata-se de Apelação Cível (processo n.º 0801977-72.2022.8.14.0061)

interposta pelo ESTADO DO PARÁ contra FORTALEZA AGRÍCOLA LTDA, diante

da sentença proferida pelo Juízo de Direito da 1ª Vara Cível e Empresarial de

Tucuruí/PA, nos autos do MANDADO DE SEGURANÇA COM PEDIDO DE

LIMINAR impetrado pela apelada.
 

A sentença foi prolatada com os seguintes termos: 
 

(…) Assim sendo, o impetrante faz jus concessão da segurança para a

manutenção dos créditos relativos às entradas, em seus estabelecimentos

situados nesta Unidade da Federação, dos bens objetos das transferências

internas e interestaduais subsequentes.

Desnecessárias demais considerações.

DECIDO. 

Ante o exposto, CONCEDO A SEGURANÇA PLEITEADA, extinguindo o

processo com resolução de mérito, nos termos do art. 487, I, do CPC, para:

1. Determinar ao Impetrado, na pessoa do Coordenador Executivo Regional de

Administração Tributária de Tucuruí, abster-se de efetuar a cobrança do ICMS

nas operações de transporte de bens e mercadorias de propriedade do

Impetrante, desde que não caracterizada/evidenciada a transferência da

titularidade das mercadorias ou a realização de atos de mercancia, tudo conforme

a tese de Repercussão Geral n° 1.099 do Supremo Tribunal Federal;

2. Determinar a manutenção dos créditos relativos às entradas, em seus

estabelecimentos situados nesta Unidade da Federação, dos bens objetos das

transferências internas e interestaduais subsequentes.

Custas pelo Impetrante, tendo em vista que a Fazenda Pública é isenta conforme

legislação estadual em vigor.
 

(...).
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Em suas razões recursais (Id. 18896024) o Ente Estadual aduz que que o

Supremo Tribunal Federal - STF, por força de Embargos de Declaração no

julgamento da ADC 49, modulou os efeitos da declaração de inconstitucionalidade

para que a inexigibilidade de cobrança de ICMS sobre transferência de mercadorias

de estabelecimento do mesmo contribuinte comece a valer a partir do exercício

financeiro de 2024, afastando temporariamente o efeito da Súmula 166 do STJ.
 

Afirma que os processos ajuizados até a data da publicação da ata da

decisão de mérito (19.04.2021) foram ressalvados dos efeitos do julgamento da

ADC 49. Portanto, todas as ações ajuizadas após a data da publicação da ata de

julgamento que questionam a cobrança do ICMS em operações de transferência de

mercadorias entre estabelecimentos do mesmo titular, ou que pedem restituição do

valor recolhido na transferência entre estabelecimentos, deveriam ter seus pedidos

julgados improcedentes.
 

Por fim, requer a apreciação de todas as matérias para fins de

prequestionamento e o provimento do recurso para reformar integralmente a

sentença.
 

O apelado, devidamente intimado, apresentou contrarrazões ao recurso

interposto (Id. 18896038).
 

Encaminhado os autos ao Ministério Público, manifestou-se pelo

conhecimento e desprovimento do recurso (id. 23014640).
 

É o relato do essencial.  
 
 
 
 
 

VOTO
 
 
 

 
 

  Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso,

passando a apreciá-lo.
 

A questão em análise reside em verificar se deve ser reformada a sentença

que obstou a cobrança de ICMS em relação a transferência de bens e mercadorias 
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entre os estabelecimentos de mesma titularidade (matriz e filiais) do ora Apelado.
 

O mandado de segurança é o meio constitucional posto à disposição de

qualquer pessoa física ou jurídica para a proteção de direito individual ou coletivo,

líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou habeas data, lesado ou

ameaçado de lesão, por atos ou omissões de autoridade pública ou investida de

função pública.
 

Disciplinado pela Lei 12.016/2009, afigura-se como instrumento cabível diante

de ação ou omissão ilegal ou ilegítima dos prepostos da Administração Pública no

exercício desta função, sendo considerado ação de rito sumário especial, que se

traduz em espécie jurisdicional de controle dos atos administrativos.
 

Segundo o entendimento consolidado pelo STJ, para a demonstração do

direito líquido e certo, é necessário que no momento da impetração do mandamus,

seja facilmente aferível a extensão do direito alegado e que este possa ser

prontamente exercido.
 

Com efeito, a certeza e a liquidez são requisitos que dizem respeito ao fato

jurídico de que decorre o direito, o qual deverá estar demonstrado por prova pré-

constituída. Resulta dizer, que não se pode afirmar com certeza a existência do

direito se não há certeza quanto ao fato que lhe dá suporte. Neste sentido:
 

ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. SUSPEITA DE FRAUDE. SUSPENSÃO DA

EXECUÇÃO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO, AD CAUTELAM, PELA

AUTORIDADE MUNICIPAL. PODER DE AUTOTUTELA DA ADMINISTRAÇÃO.

AFRONTA ÀS GARANTIAS DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA NÃO

DEMONSTRADA PELA RECORRENTE. AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-

CONSTITUÍDA DO DIREITO LÍQUIDO E CERTO INVOCADO. EFEITOS

PATRIMONIAIS PRETÉRITOS. VIA IMPRÓPRIA. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS

269 E 271/STF. 1. Cuida-se, na origem, de Mandado de Segurança impetrado por

Padre da Posse Restaurante Ltda. contra ato do Exmo. Sr. Prefeito do Município

do Rio de Janeiro, que suspendeu a remuneração referente a contratos de

prestação de serviços de preparo, fornecimento, transporte e distribuição de

refeições. 2. O Mandado de Segurança detém entre os seus requisitos a

comprovação inequívoca de direito líquido e certo pela parte impetrante, por

meio da chamada prova pré-constituída, inexistindo espaço para a dilação

probatória na célere via do mandamus. Para a demonstração do direito

líquido e certo, é necessário que, no momento da sua impetração, seja

facilmente aferível a extensão do direito alegado e que este possa ser

prontamente exercido. 3. Hipótese em que a Corte de origem decidiu que não
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ficou comprovada, de plano, a cogitada afronta às garantias do contraditório e da

ampla defesa. Asseverou, ainda, que a suspensão cautelar dos contratos

administrativos em andamento encontra respaldo no poder-dever de autotutela da

Administração. (...). 7. Recurso Ordinário não provido. (STJ - RMS 44.476/RJ,

Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/10/2016,

DJe 14/10/2016).
  

Consoante se infere do caderno processual, observa-se que apelado

impetrou mandado de segurança preventivo, alegando a iminência de ato coator do

fisco estadual, consistente na cobrança de ICMS sobre o deslocamento de

mercadorias entre estabelecimentos de sua titularidade.
 

A pretensão deduzida na inicial está amparada pela Súmula nº 166 do STJ e

pela Tese de Repercussão Geral relativa ao Tema 1.099 do STF, pois o ICMS não

pode incidir sobre o mero deslocamento de bens entre estabelecimentos do mesmo

titular, uma vez que, nessa hipótese, não ocorre transferência de titularidade dos

bens, ou ato de comércio:
“Súmula 166 do STJ.

Não constitui fato gerador do ICMS o simples deslocamento de mercadoria de um

para outro estabelecimento do mesmo contribuinte”. (Grifo nosso).

 

Tema 1.099 do STF.

Recurso extraordinário com agravo. Direito Tributário. Imposto Sobre Circulação

de Mercadorias e Serviços (ICMS). Deslocamento de mercadorias.

Estabelecimentos de mesma titularidade localizados em unidades federadas

distintas. Ausência de transferência de propriedade ou ato mercantil. Circulação

jurídica de mercadoria. Existência de matéria constitucional e de repercussão

geral. Reafirmação da jurisprudência da Corte sobre o tema. Agravo provido para

conhecer em parte do recurso extraordinário e, na parte conhecida, dar-lhe

provimento de modo a conceder a segurança. Firmada a seguinte tese de

repercussão geral: Não incide ICMS no deslocamento de bens de um

estabelecimento para outro do mesmo contribuinte localizados em estados

distintos, visto não haver a transferência da titularidade ou a realização de

ato de mercancia.
 

(ARE 1255885 RG, Relator(a): MINISTRO PRESIDENTE, Tribunal Pleno, julgado

em 14-08-2020, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO

DJe-228 DIVULG 14-09-2020 PUBLIC 15-09-2020)
 

A matéria também foi enfrentada pelo Superior Tribunal de Justiça no REsp.

1.125.133/SP, julgado pela sistemática de recursos repetitivos, consubstanciando o
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Tema 259 do STJ, em que restou entendido que não incide ICMS na operação de

transferência de mercadorias entre estabelecimentos do mesmo contribuinte, por

não constituir fato gerador do imposto, sem impor, para isso, o preenchimento de

qualquer requisito, nomeadamente, a autonomia de cada estabelecimento ou a

ocorrência de ônus para o contribuinte, consoante disposto no enunciado da

Súmula 166/STJ.
 

Vejamos a ementa:
 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO

DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. ICMS. TRANSFERÊNCIA DE

MERCADORIA ENTRE ESTABELECIMENTOS DE UMA MESMA EMPRESA.

INOCORRÊNCIA DO FATO GERADOR PELA INEXISTÊNCIA DE ATO DE

MERCANCIA. SÚMULA 166/STJ. DESLOCAMENTO DE BENS DO ATIVO FIXO.

UBI EADEM RATIO, IBI EADEM LEGIS DISPOSITIO. VIOLAÇÃO DO ART. 535

DO CPC NÃO CONFIGURADA.
 

1. O deslocamento de bens ou mercadorias entre estabelecimentos de uma

mesma empresa, por si, não se subsume à hipótese de incidência do ICMS,

porquanto, para a ocorrência do fato imponível é imprescindível a

circulação jurídica da mercadoria com a transferência da propriedade.

(Precedentes do STF:  AI 618947 AgR, Relator(a): Min. CELSO DE MELLO,

Segunda Turma, julgado em 02/03/2010, DJe-055 DIVULG 25-03-2010 PUBLIC

26-03-2010 EMENT VOL-02395-07 PP-01589; AI 693714 AgR, Relator(a): Min.

RICARDO LEWANDOWSKI, Primeira Turma, julgado em 30/06/2009, DJe-157

DIVULG 20-08-2009 PUBLIC 21-08-2009 EMENT VOL-02370-13 PP-02783.

Precedentes do STJ: AgRg nos EDcl no REsp 1127106/RJ, Rel. Ministro

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/05/2010, DJe

17/05/2010; AgRg no Ag 1068651/SC, Rel. Ministra  ELIANA CALMON,

SEGUNDA TURMA, julgado em 05/03/2009, DJe 02/04/2009; AgRg no AgRg no

Ag 992.603/RJ, Rel. Ministro  BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA,

julgado em 17/02/2009, DJe 04/03/2009; AgRg no REsp 809.752/RJ, Rel.Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/09/2008,

DJe 06/10/2008; REsp 919.363/DF, Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA,

julgado em 19/06/2008, DJe 07/08/2008).

2. "Não constitui fato gerador de ICMS o simples deslocamento de

mercadoria de um para outro estabelecimento do mesmo contribuinte."

(Súmula 166 do STJ).

3. A regra-matriz do ICMS sobre as operações mercantis encontra-se insculpida

na Constituição Federal de 1988, in verbis: "Art. 155. Compete aos Estados e ao

Distrito Federal instituir impostos sobre: (...) II - operações relativas à circulação

de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e
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intermunicipal e de comunicação, ainda que as operações e as prestações se

iniciem no exterior;" 4. A circulação de mercadorias versada no dispositivo

constitucional refere-se à circulação jurídica, que pressupõe efetivo ato de

mercancia, para o qual concorrem a finalidade de obtenção de lucro e a

transferência de titularidade.

5. "Este tributo, como vemos, incide sobre a realização de operações relativas à

circulação de mercadorias. A lei que veicular sua hipótese de incidência só será

válida se descrever uma operação relativa à circulação de mercadorias.

É bom esclarecermos, desde logo, que tal circulação só pode ser jurídica (e

não meramente física). A circulação jurídica pressupõe a transferência (de

uma pessoa para outra) da posse ou da propriedade da mercadoria. Sem

mudança de titularidade da mercadoria, não há falar em tributação por meio

de ICMS. (...) O ICMS só pode incidir sobre operações que conduzem

mercadorias, mediante sucessivos contratos mercantis, dos produtores

originários aos consumidores finais."   (Roque Antonio Carrazza, in ICMS, 10ª

ed., Ed. Malheiros, p.36/37)

6. In casu, consoante assentado no voto condutor do acórdão recorrido, houve

remessa de bens de ativo imobilizado da fábrica da recorrente, em Sumaré para

outro estabelecimento seu situado em estado diverso, devendo-se-lhe aplicar o

mesmo regime jurídico da transferência de mercadorias entre estabelecimentos

do mesmo titular,  porquanto ubi eadem ratio, ibi eadem legis dispositio.

(Precedentes: REsp 77048/SP, Rel. Ministro  MILTON LUIZ PEREIRA,

PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/12/1995, DJ 11/03/1996; REsp 43057/SP, Rel.

Ministro  DEMÓCRITO REINALDO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/06/1994,

DJ 27/06/1994) 7. O art. 535 do CPC resta incólume se o Tribunal de origem,

embora sucintamente, pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão

posta nos autos. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os

argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham

sido suficientes para embasar a decisão.
 

8.  Recurso especial provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC

e da Resolução STJ 08/2008. (REsp 1125133/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX,

PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 25/08/2010, DJe 10/09/2010)”
 

Em 19/4/2021, o STF julgou improcedente a Ação Declaratória de

Constitucionalidade (ADC 49), proposta pelo Governador do Rio Grande do Norte,

visando à declaração de validade de dispositivos da Lei Complementar n° 87/1996

– Lei Kandir - que respaldavam a tributação de ICMS sobre a transferência de

mercadorias entre estabelecimentos do mesmo dono:
 

DIREITO CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. AÇÃO DECLARATÓRIA DE

CONSTITUCIONALIDADE. ICMS. DESLOCAMENTO FÍSICO DE BENS DE UM
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ESTABELECIMENTO PARA OUTRO DE MESMA TITULARIDADE.

INEXISTÊNCIA DE FATO GERADOR. PRECEDENTES DA CORTE.

NECESSIDADE DE OPERAÇÃO JURÍDICA COM TRAMITAÇÃO DE POSSE E

PROPRIDADE DE BENS. AÇÃO JULGADA IMPROCEDENTE. 1. Enquanto o

diploma em análise dispõe que incide o ICMS na saída de mercadoria para

estabelecimento localizado em outro Estado, pertencente ao mesmo titular, o

Judiciário possui entendimento no sentido de não incidência, situação esta que

exemplifica, de pronto, evidente insegurança jurídica na seara tributária. Estão

cumpridas, portanto, as exigências previstas pela Lei n. 9.868/1999 para

processamento e julgamento da presente ADC. 2. O deslocamento de

mercadorias entre estabelecimentos do mesmo titular não configura fato

gerador da incidência de ICMS, ainda que se trate de circulação

interestadual. Precedentes. 3. A hipótese de incidência do tributo é a operação

jurídica praticada por comerciante que acarrete circulação de mercadoria e

transmissão de sua titularidade ao consumidor final. 4. Ação declaratória julgada

improcedente, declarando a inconstitucionalidade dos artigos 11, §3º, II, 12, I, no

trecho “ainda que para outro estabelecimento do mesmo titular”, e 13, §4º, da Lei

Complementar Federal n. 87, de 13 de setembro de 1996.

(STF - ADC 49, Relator(a): EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, julgado em

19-04-2021, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-084  DIVULG 03-05-2021  PUBLIC

04-05-2021)”. (Grifo nosso).
 

A ação foi julgada improcedente, produzindo, como efeito reverso, a

declaração de inconstitucionalidade das seguintes disposições em debate: a) a que

dispõe ser autônomo cada estabelecimento do mesmo titular (artigo 11, §3º, II); b) a

que considera ocorrido o fato gerador no momento da saída da mercadoria, ainda

que para estabelecimento do mesmo titular (artigo 12, I, final); e c) a que disciplina

a base de cálculo do imposto na saída de mercadoria com destino a

estabelecimento do mesmo titular (artigo 13, §4º).
 

Após a oposição de embargos de declaração, o STF modulou os efeitos da

decisão proferida na ADC 49, nos seguintes termos:
 

EMENTA:  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO AÇÃO

DECLARATÓRIA DE CONSTITUCIONALIDADE. DIREITO TRIBUTÁRIO.

IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SERVIÇOS- ICMS.

TRANSFERÊNCIAS DE MERCADORIAS ENTRE ESTABELECIMENETOS DA

MESMA PESSOA JURÍDICA. AUSÊNCIA DE MATERIALIDADE DO ICMS.

M A N U T E N Ç Ã O  D O  D I R E I T O  D E  C R E D I T A M E N T O .

(IN)CONSTITUCIONALIDADE DA AUTONOMIA DO ESTABELECIMENTO PARA

FINS DE COBRANÇA. MODULAÇÃO DOS EFEITOS TEMPORAIS DA

DECISÃO. OMISSÃO. PROVIMENTO PARCIAL. 1. Uma vez firmada a
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jurisprudência da Corte no sentido da inconstitucionalidade da incidência de ICMS

na transferência de mercadorias entre estabelecimentos da mesma pessoa

jurídica (Tema 1099, RG) inequívoca decisão do acórdão proferido. 2. O

reconhecimento da inconstitucionalidade da pretensão arrecadatória dos estados

nas transferências de mercadorias entre estabelecimentos de uma mesma

pessoa jurídica não corresponde a não-incidência prevista no art.155, §2º, II, ao

que mantido o direito de creditamento do contribuinte. 3. Em presentes razões

de segurança jurídica e interesse social (art.27, da Lei 9868/1999) justificável

a modulação dos efeitos temporais da decisão para o exercício financeiro

de 2024 ressalvados os processos administrativos e judiciais pendentes de

conclusão até a data de publicação da ata de julgamento da decisão de

mérito. Exaurido o prazo sem que os Estados disciplinem a transferência de

créditos de ICMS entre estabelecimentos de mesmo titular, fica reconhecido o

direito dos sujeitos passivos de transferirem tais créditos. 4. Embargos

declaratórios conhecidos e parcialmente providos para a declaração de

inconstitucionalidade parcial, sem redução de texto, do art. 11, § 3º, II, da Lei

Complementar nº87/1996, excluindo do seu âmbito de incidência apenas a

hipótese de cobrança do ICMS sobre as transferências de mercadorias entre

estabelecimentos de mesmo titular.
 

(ADC 49 ED, Relator(a): EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, julgado em

19-04-2023, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 14-08-2023 PUBLIC

15-08-2023)”. (Grifo nosso).
 

De acordo com a modulação acima, a decisão proferida na ADC  49 teria

eficácia somente a partir do exercício financeiro de 2024, ficando ressalvados, ou

seja, excluídos da modulação, os processos administrativos e judiciais pendentes

de conclusão até a data de publicação da ata de julgamento da decisão de mérito.
 

A ata de julgamento do mérito da ADC 49 foi publicada em 29/4/2021. No

presente caso, o mandado de segurança foi impetrado em data posterior, qual seja,

16/5/2022. Por consequência, a sentença proferida pelo Juízo de origem deve ser

parcialmente reformada, apenas para que produza efeitos a partir do exercício de

2024, em conformidade com a modulação estabelecida pelo STF.
 

Em suma, ao contrário do afirmado pelo Estado, não houve qualquer

modulação no sentido de que todas as ações posteriores a 29/4/2021 devem ser

julgadas improcedentes.
 

O provimento parcial do recurso decorre do efeito vinculante das decisões

proferidas em sede de controle concentrado de constitucionalidade, conforme

Assinado eletronicamente por: MARIA ELVINA GEMAQUE TAVEIRA - 14/08/2025 16:58:16
https://pje.tjpa.jus.br:443/pje-2g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25081416581664600000028284725
Número do documento: 25081416581664600000028284725
Este documento foi gerado pelo usuário 012.***.***-18 em 18/08/2025 10:17:35

Num. 29111317 - Pág. 10



estabelece o art. 28, parágrafo único, da Lei nº. 9.868/99:
 

“Art. 28. Dentro do prazo de dez dias após o trânsito em julgado da decisão, o

Supremo Tribunal Federal fará publicar em seção especial do Diário da Justiça e

do Diário Oficial da União a parte dispositiva do acórdão.
 

Parágra fo  ún ico .  A declaração de const i tucional idade ou de

inconstitucionalidade, inclusive a interpretação conforme a Constituição e a

declaração parcial de inconstitucionalidade sem redução de texto, têm

eficácia contra todos e efeito vinculante em relação aos órgãos do Poder

Judiciário e à Administração Pública federal, estadual e municipal”. (Grifo

nosso).
 

DO DISPOSITIVO:
 

Ante o exposto, CONHEÇO E DOU PARCIAL PROVIMENTO ao presente

recurso de apelação cível, apenas para estabelecer que a sentença recorrida

produzirá efeitos a partir do exercício de 2024, nos termos da fundamentação.
 

Sem custas. Descabe condenação em verba honorária, nos termos do art.

25 da Lei nº 12.016/2009 e Súmulas 512 do STF e 105 do STJ.
 

É o voto.
 

P.R.I.C. 
  

Belém/PA, 
 

 
 

ELVINA GEMAQUE TAVEIRA 
 

Desembargadora Relatora
 

 
 

 
 
 
 

Belém, 11/08/2025
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